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Apesar de uma extensa pesquisa empírica, o significado da Doença 
de Parkinson (DP) permanece incerto.1 É improvável que mais trabalhos 
“empíricos” solucionem esse problema, uma vez que a história da DP 
mostra algumas confusões conceituais implícitas. De fato, desde sua 
descrição “oficial”, em 1817, não houve um momento em que os limites 
clínicos da DP tenham permanecido verdadeiramente estáveis. Pesquisas 
atuais sugerem que a DP não é uma doença “unitária”, mas sim um 
complexo proteico de sinais e sintomas se formando e reformando perio-
dicamente em diferentes subgrupos. Espera-se que uma análise histórica 
adequada da construção da DP possa esclarecer essas questões.

O texto em questão

Convencionalmente, a história da DP começa em 1817 com a publi-
cação feita por James Parkinson (1755-1824),2 de um trato incompleto 

*1 Tradução de Luana Villac; revisão técnica de Laszlo A. Ávila. 
*2 Universidade de Cambridge, Reino Unido.
1 Obtenha exemplos a partir da consulta de grandes livros contendo todo o conheci-

mento atual sobre a DP: Koller & Melamed 2007;  Pahwa & Lyons, 2007.
2 Material suficiente foi publicado sobre a vida de James Parkinson (1755-1824), um 

obscuro cirurgião, político e paleontólogo amador inglês (Critchley, 1955; Tyler & Tyler, 
1986; Morris, 1989). Para obter a história completa do desenvolvimento da DP, consulte: 
Lereboullet & Bussard (1884); Berrios (1995); Goldman & Goetz (2007).  
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intitulado “Paralisia agitante”, em que a condição foi definida como: “Movimento 
involuntário trêmulo, com força muscular diminuída, em partes não ativas, 
mesmo quando suportadas; com uma propensão de curvatura do tronco para 
frente e aceleração do ritmo da caminhada: com sentidos e intelecto permane-
cendo ilesos” (p. 1).

Para evitar uma leitura anacrônica da definição de Parkinson, é impor-
tante saber o significado do século XVIII para termos como paralisia cerebral, 
paralisia, sentidos, intelecto etc. Tanto Sauvages quanto Vogel, por exemplo, 
definiram “paralisia” como uma perda de movimento e sensibilidade (Cullen, 
1803). Esse significado ainda era o oficial para estudantes de medicina no início 
do século XIX (Anônimo, 1803); de fato, após a publicação de Parkinson, o termo 
significava “a abolição ou o enfraquecimento da sensibilidade e do movimento 
voluntário — ou de apenas uma dessas faculdades — em uma parte do corpo” 
(Chamberet, 1819). Isso levanta a questão sobre o que Parkinson quis dizer com 
“Paralisia”. Ele se referia ao movimento apenas ou também à sensibilidade?  
Considerando isso, dois trechos da definição de Parkinson merecem reinterpre-
tação: 1) “(...) força muscular reduzida”; e 2) “sentidos e intelecto permanecendo 
ilesos”. 

Sobre o primeiro trecho, os médicos do século XIX interpretaram “força 
muscular reduzida” como a própria paresia e isso gerou um debate.3 Após os anos 
1860, no entanto, os mesmos termos foram reinterpretados como “incapacidade 
de exercer força muscular (normal) devido à rigidez”. Curiosamente, é provável 
que Parkinson realmente se referia à paralisia! Em relação ao segundo trecho, a 
interpretação convencional foi que a “doença” não era acompanhada de insani-
dade (sentidos prejudicados) ou demência (intelecto) (Jellife & White, 1929). O 
mais importante para compreender essa declaração é saber o que Parkinson quis 
dizer com “sentidos”. Em uma leitura histórica, o termo deveria significar “moda-
lidades sensoriais” (ou seja, visão, audição ou tato)4 em vez de “razão”. Isso 
estaria de acordo com a lógica de seu argumento médico, ou seja, de sua intenção 
de demonstrar que a sua doença não era apenas outra forma de paralisia (e, 
portanto, envolvia algumas modalidades sensoriais, tal como os acidentes vascu-
lares cerebrais). 

3 Bournville, editor das Leçons de Charcot, diz (Anexo II, Vol. 1, p. 394) que Charcot,  em 
uma palestra de 19 de novembro de 1876, criticou o termo “paralisia” como inadequado, baseado 
em que a força muscular era bem preservada, e sugeriu o epônimo Maladie de Parkinson. Charcot 
confirmou isso em uma carta ao Dr. Nunn datada em 5 de maio de 1884 (consulte também p. 
X, Critchley, 1955). Nem todos concordaram com o novo nome. Por exemplo, William Gowers 
(1893) acreditava que “paralisia agitante” era suficientemente adequado. 
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Este artigo dedica-se à problematização da concessão de benefícios pelo 
Estado aos usuários dos serviços de Saúde Mental e à reflexão acerca do uso que 
estes usuários fazem do dinheiro. Fruto da experiência das autoras na estratégia de 
desinstitucionalização, baseia-se no referencial teórico e clínico da psicanálise para 
apostar na singularização das práticas que orbitam em torno do manejo do dinheiro 
no campo da Saúde Mental.  Recortes de casos ilustram a problemática.
Palavras-chave: Saúde Mental, concessão de benefícios, psicanálise, 

singularidade
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A concessão e administração de benefícios para usuários da rede de Saúde 
Mental é um dos “nós” que sustentam e amarram o trabalho nesse campo. Tendo 
a Reforma Psiquiátrica Brasileira (RPB) uma aposta na estratégia de “desins-
titucionalização”,1 a garantia de direitos mínimos e a necessidade de possibi-
litar o acesso a bens de consumo se fazem mister. Na esteira dessas construções 
e apostas, a reabilitação social, autonomia e contratualidade social ganham cena 
e protagonizam um novo arranjo de serviços e concepções de tratamento que 
buscam garantir ao usuário internado em longa permanência a possibilidade de 
viver na cidade, sustentando sua presença a partir dessas novas práticas. Nessa 
direção torna-se tarefa dos serviços garantir os benefícios aos quais os usuários 
têm direito, possibilitando assim a execução de um projeto sustentável de saída do 
ambiente hospitalar. 

Um exemplo é o programa “De volta pra casa”. Os critérios utilizados 
demonstram que, para além de uma necessidade concreta do dinheiro para viver 
na cidade, há ainda um reconhecimento do Estado de que sua omissão na formu-
lação e execução das políticas públicas para saúde mental contribuía — e de certo 
modo incentivava — a permanência hospitalar. 

Nesse artigo, analisaremos a prática de concessão de benefícios pelo 
governo federal aos usuários de Saúde Mental, tendo como foco problematizar a 
“naturalização” desta. Partindo da experiência das autoras na estratégia de desins-
titucionalização, do encontro com pacientes para os quais o benefício se apre-
sentou como uma questão, realçaremos a importância de se trabalhar segundo a 
singularidade de cada caso, levando em consideração a subjetividade. 

A ideia da RPB é promover um processo de emancipação e não somente a 
aplicação da concessão de direitos. Assim, ao mesmo tempo que se deve garantir 
a possibilidade concreta de viver na cidade, assegurando esse direito, não se pode 
perder de vista a quem ele se destina. O desafio é, portanto, compor uma tessitura 
em que as políticas do SUS e o pensamento clínico componham uma argumen-
tação harmônica. Sendo o sujeito e seu pathos psíquico o centro dessa discussão, 
toda ação deve levar em conta suas paixões, seu sofrimento, sua voz única.

O dinheiro no campo da Saúde Mental

No contexto das políticas de Assistência Social do Brasil, os usuários 
de Saúde Mental começaram a ser contemplados por volta dos anos 1990 na 
categoria de portadores de deficiência. De acordo com a política de proteção 
social em vigor, os loucos pertencem à parcela da população excluída econo-
micamente. Como esclarece Assumpção (2004), “a intenção do legislador é de 

Parkinson acreditava que a DP era uma forma diferente de paralisia, carac-
terizada por tremores (agitans) e festinação (scelotyrbe), mas não por deficiência 
sensorial: “depois de efetuadas as consultas necessárias sobre esses dois estados 
de espírito (...) que parecem ser os sintomas característicos da doença, torna-se 
necessário, em seguida, esforçar-se para distinguir esta doença das demais (...)” 
(Parkinson, 1817, p. 27). De fato, havia poucos motivos (médicos ou históricos) 
para essa necessidade de definir uma doença física dizendo: “aliás, ela não é 
acompanhada por insanidade”.4 Essa leitura também concordaria com o fato 
de que um de seus casos, o Conde de Lordat, foi de fato afetado por um grave 
distúrbio mental.5

Em relação à palavra “intelecto”, é provável que Parkinson (1817) tenha se 
referido à cognição, uma vez que descreve: “o estado intacto do intelecto” (p. 45). 
Sua vontade de negar a presença de sintomas cognitivos também faz sentido, uma 
vez que naquela época a deficiência intelectual era considerada parte e parcela 
da “paralisia” (Chamberet, 1819). De fato, nenhum dos nove pacientes mencio-
nados por Parkinson (idade média de 60 anos) foi descrito com “demência”;6 isso 
faria sentido em relação aos sujeitos com início precoce da DP, que tendem a ter 
menor expectativa de vida. Isso também estaria de acordo com a sugestão de que 
a “demência” só começou a ser relatada como uma complicação da DP após a 
década de 1850, quando os agentes antimuscarínicos foram introduzidos como 
tratamento (Miller et al., 1987).7

Uma interpretação definitiva da definição de Parkinson terá que esperar 
por novas evidências históricas. Também é de se lamentar que Parkinson parece 
nunca ter terminado sua monografia. Análises textuais sugerem que ela deveria 
conter duas partes. Na ocasião, ele completou apenas a primeira, que trata do 
tremor e da festinação; a segunda parte, supostamente destinada a lidar com os 
“sentidos e intelecto”, parece não ter sido escrita.

4 Além dele, James (1745) divide em seu dicionário clássico os sentidos como externos e 
internos, os primeiros sendo “os meios ou instrumentos da sensação externa e são comumente 
reconhecidos como cinco sentidos” (p. 590, Vol. 3).

5 “Nunca antes vi um sujeito tão melancólico. O paciente, um homem naturalmente bonito e 
de estatura média, cheio de disposição e mente ativa, pareceu muito magro, curvado e abatido” 
(Parkinson, 1817, p. 40).

6 Consulte Berrios (1987) para obter o significado de demência durante esse período.
7 O tratamento com antimuscarínicos pode ter prolongado a vida, permitindo, assim, o apare-

cimento da demência ou, mais provavelmente, pode ter causado a deficiência cognitiva. 
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Histórico dos principais sintomas da DP

O interesse de Parkinson em tremores e festinação (em detrimento da 
acinesia e rigidez) propõe um problema histórico interessante. Uma explicação 
óbvia é que seus pacientes não apresentaram esses sinais (de fato, apenas cinco 
de seus nove casos parecem realmente corresponder aos seus próprios critérios 
de diagnóstico!). Outra explicação seria que, no início do século XIX, a “concei-
tuação” da rigidez e acinesia ainda não tivesse sido completada (Barbeau, 1958). 
Essa parece ser a visão de Schiller (1986), que sugeriu que a separação entre 
rigidez e “espasmos” ocorreu apenas após a década de 1860. O mesmo poderia 
ser dito da acinesia (incapacidade de se mover, não devido à insuficiência de 
mecanismos motores voluntários), que não parece ter sido separada da paralisia 
senão após a publicação da monografia de Parkinson (Ajuriaguerra, 1975).

Em oposição à rigidez e acinesia, o conhecimento sobre a semiologia do 
tremor era bem avançado naquela época e desde os tempos de Galeno a variedade 
estática e dinâmica tinham sido reconhecidas. Durante o século XVIII, um termo 
havia sido renomeado por Van Swieten como palpitação (e acreditava-se ser 
convulsivo em origem), e o outro foi chamado de tremor e associado à paralisia 
(Demange, 1887, p. 61). Cullen (1803) afirmou que o tremor era sempre “sinto-
mático à paralisia, astenia ou convulsões e, portanto, não deveria ser tratado por 
si só” (p. 282). Parkinson (1817) queixou-se de que o termo “tremor foi adotado, 
como um gênero, por quase todos os nosologistas; mas sempre sem demarcação, 
em suas várias definições, por tantas facetas quanto esta doença poderia abranger” 
(p. 2). Em seguida, ele descreveu a história natural do tremor em sua doença: 
início insidioso, ligeira sensação de fraqueza, fadiga e, em seguida, interferência 
gradual em tarefas como escrever e comer (pp. 3-7). 

Até meados do século XIX, os tremores permaneceram, nas palavras de 
Romberg (1853), “a ponte que conduz da região das convulsões até a paralisia” 
(p. 230), ou seja, a hipótese de Van Swieten ainda era válida. Romberg (1853) 
incluiu os tremores sob as “neuroses de motilidade” e tratou com exemplos proto-
típicos: tremor mercurial, tremor potatorum (alcoólico), senil, febril e paralisia 
agitante (pp. 231-235). Em 1841, Hall reintroduziu o termo “paralisia agitante” 
e (surpreendentemente cedo) relatou um leve delirium e letargia como sintomas 
ocasionais da doença (Hall, 1841). 

Por sua vez, Charcot distinguiu novamente o tremor intencional e em 
repouso e queixou-se de que a DP e seu tremor tinham sido negligenciados na 
França (Charcot, 1886, pp. 158-160). Ele concordou com a visão de Gubler de 
que o tremor era uma forma de astasie musculaire e atribuiu a Ordenstein (1868) 
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o diagnóstico diferencial final entre os tremores vistos na Esclerose Múltipla e na 
DP (Cohn, 1860; citado na p. 161, Charcot, 1886).8 

Em 1877, Jackson apresentou uma hipótese cerebelar do tremor, fazendo 
uso de sua dicotomia negativo-positivo, sugerindo que o tremor e a rigidez 
estavam em um continuum: “quando o indivíduo é saudável, o afluxo cerebelar 
é totalmente antagonizado; nos estágios iniciais da paralisia agitante, ele é inter-
mitentemente antagonizado — o movimento constituindo cada tremor que ocorre 
entre os impulsos cerebrais; e nas fases finais ele não é antagonizado, e há uma tal 
corrente de impulsos do cerebelo que ocorre rigidez. Temos paresia cerebral com 
tremor cerebelar; mais tarde, a paralisia cerebral com rigidez cerebelar” (Jackson, 
1931, p. 454).

Conclusões

O que foi mencionado acima sugere que é importante pesquisar sobre a 
história da construção do que é atualmente chamado de Doença de Parkinson. 
Apesar de incompleta, a pequena monografia sobre a “Paralisia agitante”, escrita 
por James Parkinson em 1817, continua sendo um documento importante.  
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